DEMOCRACIA OU CENTRALISMO
(DEMOCRATISMO OU PARTICIPAÇÃO SINDICAL)
1 – Grande problema sempre debatido no movimento sindical, a PARTICIPAÇÃO DA CATEGORIA, é questão recorrente, fator que se faz sentir mais fortemente nas categorias cujas bases estão distribuídas em largo território. Para Servidores Públicos, em particular para nós do Poder Judiciário Federal, esta questão tem tomado proporções importantes, gerando intensa discussão e tensão, quanto aos meios para solucionar o dilema. Há um clamor pungente entre os servidores por mudanças essenciais no trato da questão.

2 – Nestes nossos tempos de intensa mobilização e confrontação com o “patrão” essa discussão se tornou viral, antecipando o mote, que tem percorrido a base feito corisco! Em vários estados, em face da inserção maciça da categoria, sindicalizada ou não, nos acontecimentos e na construção dos movimentos reivindicatórios esta discussão se tornou central.

3 – Nossa maior e mais forte greve “em todos os tempos”, segundo calejados colegas vinculados às direções dos trinta sindicatos que se aglutinam em nossa FENAJUFE, informa a importância da participação da base, nesta demonstração de força política produzida em todo país, cuja intensidade e disposição se fez sentir com todo seu poder e garra no centro político do país, Brasília.

4 – Tomar a capital federal, invadir o Congresso Nacional, dentro, atuando com qualidade e objetividade no convencimento dos parlamentares sobre a justeza e correção de nossas reivindicações, e fora, pressionando de forma incisiva os mesmos parlamentares, com demonstrações de compromisso e representatividade, foi certamente fruto do caminho que pretendemos defender na presente tese, para que seja avaliada e discutida neste 9º CONGREJUFE: a inclusão da PARTICIPAÇÃO VIRTUAL dentre as formas de comunicação com a categoria.

5 – A importância da discussão se faz, não só pela necessidade de acompanharmos a modernização dos meios de comunicação, vide as redes sociais – Facebook, Twitter, Linkedin, Youtube, etc., bombando vertiginosamente por todos os campos, aproximando, organizando e apresentando segmentos sociais de todos os níveis, produzindo movimentos e manifestações de toda sorte  - Movimento Passe Livre, as manifestações contra a corrupção, os famosos “rolezinhos” e outros tantos, mas principalmente pela clara e fundamental realidade de que É IMPRESCINDÍVEL aproximarmos nossos muitos colegas, nos mais distantes recantos, dos núcleos sindicais que normalmente dirigem, controlam e decidem pelo segmento maior.

6 – A virtualização do acesso e da participação sindical é assunto complexo e muito caro a categoria, é claro. Toca em questões estruturais do modelo sindical vigente, não só aqui, mas alhures mundo afora. Dentre os vários aspectos está o temor da perda do poder, algo tão cioso e profundamente introjetado no pensar de alguns “líderes” personalistas, empoleirados nos escaninhos das direções sindicais. No entanto, entendemos que os mais importantes dizem respeito à democratização nas decisões da categoria, desmontando o excessivo centralismo vigente nas atuas relações sindicais, e a efetiva participação dos servidores, em contraste com certo democratismo, que finge submeter à categoria decisões tomadas em suas assembleias de pouca ou pouquíssima representatividade.

7 – É fundamental transitarmos em direção à atualização dos meios e instrumentos de comunicação e participação entre os diversos atores da relação sindical e é infinitamente mais essencial fazermos valer atitudes e valores políticos voltados ao comprometimento de todos os servidores, de nossa imensa base, com suas próprias verdades e necessidades, tornando efetiva não só sua participação decisória, mas principalmente sua interação sobre as demandas em tempo real e assegurando que suas opiniões sejam parte no processo decisório quanto a elas.

8 – E nesse sentido se faz primordial alterarmos dentro da Federação, bem como em todos seus sindicatos filiados, os estatutos, fazendo constar expressamente a participação virtual de seus filiados, permitindo a interação de forma direta e pessoal nas atividades e decisões que lhes dizem respeito, em particular na aprovação das políticas de atuação e representação do sindicato.

9 – Não se pretende, é importante destacar, que haja a instalação de um democratismo virtual. De modo algum. Não se pode, não se quer e não se deve, a pretexto de buscar o aprimoramento das relações dos filiados com sua Direção, constituindo efetivamente o SINDICATO, soma de seus filiados, reais portadores do poder decisório, e o corpo diretivo, seus representantes eleitos, transformar um instrumento de participação em um instrumento de constrangimento, de cerceamento às atividades rotineiras da máquina sindical, ou que busque a desmobilização da categoria, destruindo instrumentos reais de comprometimento e participação nas manifestações, paralisações e greves, as quais implicam obvias e necessárias discussões presenciais para serem deflagradas.

10 – O que se propõe aqui é que assuntos sindicais possam ser apreciados e decididos por uma maioria mais representativa da base, que aquela que, por se encontrar mais próxima, assim como favorecida pelas circunstâncias do trabalho, habitualmente tem apreciado e decidido. Além de, obviamente, oportunizar instrumento às direções que entendam ser interessante para a seu melhor decidir, apresentar questões outras passíveis deste controle e deste modelo de participação.

11 – A execução de tal projeto, de envergadura complexa, já que demanda constituir e instrumentalizar uma rede digital, segura e ampla, para permitir tal interação em múltiplos locais, já possui alguns exemplos na categoria, sindicatos pioneiros na utilização do aparelho tecnológico. Mato Grosso, Bahia e Goiás vêm se utilizando do instrumental e podem servir como parâmetro para avaliação de seu uso, de modo que possamos aprimorar e desenvolver o processo e sua aplicação no âmbito de nossos sindicatos.
12 – Adentrando na estruturação do procedimento, poderíamos constituir rol, não necessariamente fechado, de atividades que devam ser levadas à apreciação da categoria pela via virtual, mas com níveis de comprometimento e com obrigações participativas. 

13 – Isto se faz fundamental, aliás, porque não é crível, muito menos desejável, que se dê ao filiado um instrumento apenas para facilitar sua manifestação; para além disso, o processo tem que buscar construir uma interação participativa da base. Seria descabido, por exemplo, decidir-se por construir e fazer uma greve pelo simples voto do sim ou não. Tal ato, de reflexos e consequências importantes, inclusive gravosas para a máquina sindical, representantes e representados, impõe participação, discussão e comprometimento presenciais de cada filiado. 

14 – Certo que a implantação de tal processo tem defensores e detratores na categoria, e nesse sentido, temos que fazer o debate e desmistificar argumentos, faz-se, pois, necessário enfrentar tais argumentos, os quais apenas tentam frear evolução tecnológica que, de forma avassaladora, vem transformando o mundo e as relações sobre ele, inclusive dentro de nossa categoria.

15 – Nesse sentido é corriqueiro ouvirmos que a participação virtual faria com que os filiados se afastassem ainda mais do Sindicato, já que poderão decidir sobre as coisas apenas apertando um botão, um “clic”, o que os desestimularia ao comparecimento nas assembleias. 

16 - Em que pese possível, discordamos da colocação. Imaginamos que ao contrário do distanciamento, o acesso virtual às questões, se adequadamente definidas regras, procedimentos e instrumentos, aproximará o filiado. Mais correto é pensar, diante das manifestações constantes de companheiros do interior dos estados, que isso aproxima o filiado da máquina sindical. 

17 – Mesmo que venhamos a ter defecções na participação, o que são nossos “pijamistas” senão isso, certamente o ato de se preocupar e agir para atender um filiado que se encontra a horas e/ou quilômetros de distância, impedido materialmente de intervir, terá efeito positivo, inclusive fortalecendo a confiança dos sindicalizados no compromisso das direções com seus representados.

18 – Não bastasse isso, a virtualização permitirá àquele que tradicionalmente tem demonstrado desinteresse, que não participa das atividades corriqueiras da entidade, nem mesmo das grandes manifestações e mobilizações, vir a conhecer o que está acontecendo e, talvez, seja este o gatilho para o despertar do sujeito político que é, mas que ainda não descobriu ser, trazendo-o para o centro das atividades sindicais.

19 – Sob esta percepção, acreditamos factível a estruturação de um processo de comunicação virtual entre os Sindicatos e suas bases, permitindo que até mesmo no mais distante rincão onde esteja um servidor do Poder Judiciário da União, este possa de modo direto e ágil interagir com as propostas, decisões políticas e outras atividades que lhe afetam.

20 – Construir o instrumental não é tarefa fácil, mas também não é algo absurdamente complicado, apesar de complexo. Todas nossas entidades sindicais já estão dentro da realidade virtual que se constitui a Rede Mundial, portanto já possuem algum grau conhecimento e “know-how” no trato com a ferramenta básica do processo, mesmo assim alguns procedimentos se fazem necessários, já que a maioria dos sítios sindicais tem caráter mais informativo do que participativo.

22 – Outro aspecto fundamental é definir os parâmetros desta interação, neste sentido distinguir as atividades de acordo com o grau de liberdade na aplicação do meio virtual. Na percepção dos autores da tese, no nível dos sindicatos, todas as atividades podem, em alguma ou em toda sua extensão, ter sua condução pela via virtual, bastando para isso que os estatutos definam seus parâmetros.

23 – Como referência, tomamos a mais sensível de todas as atividades, nossas assembleias, obviamente possuidoras de um inafastável fator presencial. Não deixa de ser uma avaliação ponderada entender que estas poderão ser beneficiárias do processo, bastando que para tanto sejam objetivamente definidos alguns elementos, como polos regionais para reunião, eleição de Diretores de Bases nestes locais, constituição de atribuições e aquisição de equipamento para a realização das assembleias regionais.

24 – Destacadas as assembleias, já definidas como o principal instrumento de proposição e decisão sobres as questões mais importantes atinentes à categoria, os demais assuntos que dizem respeito à base, certamente poderão ser encaminhados pela via virtual, sempre lembrando dos cuidados e de suas estritas definições estatutárias, visando à garantia da melhor prática sindical.

25 – Aqui, ante a larga e candente discussão dentro da categoria, aparentemente contrapondo diretorias e bases, faz-se necessária, se entendemos corretamente, uma apreciação da questão da “votação eletrônica” no que tange às eleições diretivas. Nosso entendimento, desde que constituído um sistema seguro e adequado à intervenção dos sindicalizados, é de absoluta possibilidade a votação virtual.

26 – Construído este singelo esboço para dar início à discussão pelos Delegados deste 9º CONGREJUFE, é de se destacar que o chamamento da Federação para fazer alteração estatutária no sentido de comportar a via virtual para atividades e proposições de sua competência, não alcança o mesmo patamar de permissividade das entidades que a compõem.

27 – Ainda que nestes últimos dias tenha havido intensa manifestação nacional contra a decisão da atual Coordenação em negar a votação virtual à escolha dos delegados do Congresso, faz, no entender dos autores da tese, todo o sentido que isso não seja permitido. 

28 – Simples olhada para a assimetria das bases das entidades formadoras da Federação deveria ser razão suficiente para entender a questão. Fica clara a possibilidade, diante de uma nada improvável aliança entre entidades de mesma conformação política, de apossamento da Federação por apenas um grupo político, o que retiraria todo o sentido de sua existência, primordialmente para organizar todas as forças politicas atuantes dentro da categoria, afinal é esta a razão de ser da escolha proporcional da Coordenação.

29 – A título de exemplo, para não ficarmos na pura e simples opinião dos autores da tese, suponhamos a união das duas maiores representações estaduais e uma das outras três que lhes sucedem. Quantas coordenadorias restariam para os demais estados? Qual a interação desta resultante com as demais bases? Faz-se, pois, fundamental distinguir a aplicação do processo em sindicatos e Federação.
31 – Poder-se-ia argumentar a possibilidade, mediante cláusulas estatutárias, de definir proporções participativas, entretanto ainda assim faltariam a interação e o reconhecimento entre os muitos representantes das bases que criam, durante o Congresso, laços pessoais e políticos que possibilitam a interação intensa que vemos hoje nas redes e nos grupos de conversação – Whatsapp, Messenger, e outros, também exemplos desta virtualização que nos envolve, assim como a interação interna da própria Federação.

32 – Assim, nos parece lógico, dentro do contexto percebido, que o atual formato de escolha da Coordenação da FENAJUFE se adapta perfeitamente à proteção e à permanência da Federação como instância máxima do relacionamento de TODA a categoria, como também às interações entre os diversos representantes políticos da categoria Brasil a dentro, sendo desnecessário modificá-lo.

Dispositivo

21 – Propomos assim, a implantação da participação eletrônica para a categoria, em particular para uso da parcela lotada no interior dos Estados, distante das sedes sindicais, preservando-se para as questões mais importantes e de reflexo prático nas ações a serem executadas pela categoria, a relação presencial que se exige para as discussões e decisões desta natureza, mesmo nos pontos mais distantes por meio de núcleos regionais com acesso ‘real time” às assembleias realizadas na sede. 
34 – À viabilização deste processo implica aprimorar e ampliar a proteção da comunicação, principalmente no que refere ao acesso do sindicalizado, à coleta de informações, à apuração e à contabilização de votos, etc., modo a proteger e garantir a segurança de dados e usuários, no trânsito das informações entre sindicato e filiados, mediante acesso por senha individual, criptografia, firewall, etc., tudo que possa bloquear a interferência ou intrusão de elementos estranhos à comunicação desejada.
30 – Para a FENAJUFE, pelas razões levantadas e na visão dos autores, há que se construir um projeto que preserve o formato atual de escolha da Coordenação.

Considerações Finais
33 – Finalizando, há que lembrar, o processo terá seus custos, mas acreditamos que estes sejam tranquilamente absorvíveis pela estrutura econômica já existente nos diversos sindicatos, bem como na Federação, sendo factível sua estruturação sem grandes problemas desta natureza. 

34 – Os autores, André Milán, da 109ª ZE–Macaé-RJ, e Fabiano de Andrade Corrêa, da 40ª VT–Rio de Janeiro-RJ, da Oposição Unificada dos Servidores do PJU-RJ – OUSE, apresentam a presente tese para que seja debatida pelos delegados neste Congresso, já que assunto de relevantes e calorosas discussões na categoria, no intuito de contribuir com o aprimoramento das relações no meio sindical.
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